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Viena, em 1993, ficou absolutamente 	de 

	

claro que há uma responsabilidade 	o p que cabe aos estados no mundo em dos 
impedir que os direitos humanos con- 
tinuem a ser desrespeitados. 	par 

Se na democracia, o Estado, os ças 
governos não organizam mais a re- mai 
pressão paralela e ilegal, como acon- efet 

	

tecia na ditadura, sua responsabilida- 	órgão  

	

de consistem em não se omitir, em 	reito impedir as práticas repressivas ilegais 	ça e por parte das instituições e agentes do 	resp 
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A volta da democracia não provo- 
cou o fim das graves violações d di- 
reitos humanos que continuam a ser 
praticadas contra muitos grupos da 
população brasileira, como as crian- 
ças e adolescentes. Em todos os esta- 
dos, grupos como esses continuam a 	v ser os alvos prediletos da violência.  
Agressoes dentro da família, tortura 
em distritos policiais, exploração no 
trabalho, prostituição infantil para 
muitas crianças e adolescentes são os 
acontecimentos do seu quotidiano. 

Quem são os responsáveis para 
que esses crimes não continuem a 
acontecer? Evidente que a sociedade 
e os movimentos da sociedade civil 
têm um enorme papel a desempenhar 
em termos de solidariedade ativa com 
as vítimas, da denúncia e das iniciati-
vas judiciais para responsabilizar os 
culpados, agentes do Estado ou parti-
culares. Mas depois da Conferência 

Estado e em lutar contra a impunida- 
de desses crimes cometidos por p 
culares. Ora, o Estado democrá 
instalado após 1985 e especialm 
diversos governos das unidade 
Federação quando não têm sido c 
entes, mostram enorme incom e 

cia em controlar a violência co 
crianças e adolescentes e rara inc 
cidade para debelar a criminalidad 

Deve ser reconhecido que 
contraste com essa omissão das au 
ridades estaduais ou municipais, 
administrações federais progredir 
no reconhecimento da necessidade 
se fazer respeitar o Estado de dire 
como as normas de proteção dos 
reitos humanos, apesar de muito r 
tar por ser feito. Para resgatar essa 
vida com a sociedade, e para atend 
uma recomendação da reunião 
Viena, o atual governo assumiu o cl 

compromisso de preparar até maio 
1996 um Plano de Ação Nacional 
Direitos Humanos, como anunciou 
residente Fernando Henrique Car-
o, em 7 de setembro de 1995. 
Por que o plano será importante 
a a proteção dos direitos das crian-
e dos adolescentes? Antes de 

s nada porque fará com que sejam 
ivamente implantados todos os 
os de proteção e promoção de di-
s criados pelo Estatuto da Crian-
do Adolescente. Promoverá o 

eito e a ratificação de convenções 
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internacionais que sancionam e prote- arti- 	gem a exploração do trabalho infantil tico 	'e-escravo, indo além, portanto, da de- énte 	fesa dos direitos civis e políticos e s da 	protegendo direitos sociais e econô- oni- 	micos desses grupos. Será criado um tê rviço:Nacional de Proteção às Tes- ntra 	temunhas que contribuirá para que os pa- 	criminosos não continuem impunes e• 	pelas ameaças aos que podem denun- em 	ciar os culpados. Incentivará a cria- to- 	ção de comissões especiais de inves- as 	tigação ,  de yiolência,C,ontra crianças. am 	a criação de delegacias especializadas de 	contra esses crimes. 

itã O Plano Nacional de Direitos Hu- di- 	manos não será a varinha mágica que es- 	fará desaparecer de uma vez os horro- dí- 	res atuais. Mas suas iniciativas e pro- 
er postas abrirão decididamente uma de 	nova dinâmica, definirá um quadro ;r- a- 	de referência ao qual deverão se sub-  f. 

meter todos responsáveis. O Governo 
Federal confirmará seu compromisso 
decidido na luta contra as graves vio- F 
lações de direitos humanos. E as or-
ganizações da sociedade civil pode-
rão somar numa parceria ativa com o 
Governo e servir-se do Plano como 
um instrumento eficaz de mobiliza- 5: -. 
ção e organização na luta contra a 
violência e pelas garantias da lei. 

■ O professor Paulo Sérgio Pinheiro, da '- 
USP, supervisiona atualmente a preparação 1, do Plano Nacional de Direitos Humanos• 
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